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PARECER N° 643/2008 DA COMISSAO DE TRANSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONOMICA, TURIMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O
PROJETO DE LEI N© 420/2007.

Objetiva o presente Projeto de Lei n® 420/07 de autoria do nobre vereador Eliseu
Gabriel (PSB) condicionar a concessao de alvaras de aprovagao de projetos de
instalacdo ou construcdo comercial com area comercial de venda superior a 1.000
m=2, no ambito do Municipio de S&o Paulo, além das regras elencadas na legislacdo
especifica a apresentacdo de Estudo Prévio das Conseqiiéncias Socioeconbmicas —
EPCSE e Relatério das Consequiéncias Sécio-Econdmicas — RCSE.

O Estudo Prévio das Conseqliéncias Soécio-Econdmicas na sua elaboracdo devera
observar as seguintes diretrizes:

a) descricdo da atividade fim do empreendimento, sua influéncia sobre a oferta de
empregos e qualidade de vida da populacéo;

b) atividades concorrentes existentes na area circunvizinha, incluindo feiras livres,
instaladas no minimo, a 03 (trés) quildmetros da pretendida obra;

¢) numero, em média, de empregos mantidos pelo comércio local existente, bem
como, a previsdo do acréscimo da oferta de empregos a ser gerado pelo novo
empreendimento;

d) previsdo e queda do nimero de emprego e renda, bem como, da diminuicdo da
atividade comercial local, em decorréncia da instalacdo do empreendimento;

e) média de salario e renda do comércio local e o que serd praticado pelo futuro
empreendimento comercial;

f) aspectos objetivos, facilitadores e prejudiciais da implantacdo do
empreendimento sobre o pequeno e médio comércio em atividade no local;

g) medidas mitigadoras e ou compensatéria dos efeitos da implantacdo do
empreendimento.

Também o Estudo citado devera contemplar a situacdo que antecede a implantacao
do empreendimento e a sua projecdo para o periodo de implantacdo e de
funcionamento do mesmo pelo prazo de 2 (dois) anos.

Cada empreendimento terd Termo especifico de acordo com as peculiaridades.
Justifica o Autor que, com a medida proposta, visa combater a faléncia do pequeno
comércio que proporciona a renda e a subsisténcia aos pequenos empregados e
também aos pequenos empregadores.

No que concerne aos aspectos de mérito atinente a Comissao Transito, Transporte,
Atividade Econbmica, Turismo, Lazer e Gastronomia, o projeto € de interesse
publico, pois ajudara de maneira sensivel as atividades de pequeno porte a
sobreviver.

Assim sendo, conforme o exposto somos favoraveis a matéria apresentada, mas
com o escopo de ressalvar as entidades sem fins lucrativos apresentamos
substitutivo:

SUBSTITUTIVO DA COMISSAO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO PROJETO DE LEI N°
420/2004

Condiciona a aprovacao de projetos de instalacdo, ampliacdo ou construcado
comercial com area de venda superior a 1.000 m2, a realizacdo de Estudo Prévio
das Consequéncias Socioecondmicas — EPCSE e respectivo Relatério Prévio das
Consequéncias Socioecondmicas — RCSE.

A Camara Municipal de Sao Paulo decreta:
Art. 1° A aprovacdo de projetos de instalacdo, ampliacdo ou constru¢cdo comercial
com &rea de venda superior a 1.000 m2, no a&mbito do Municipio de Sdo Paulo fica



condicionada a realizagcdo de Estudo Prévio das Conseqiiéncias Socioecondémicas —
EPCSE e respectivo Relatério Prévio das Conseqliéncias Sécio-Econbmicas — RCSE.
Paragrafo Unico - Ficam isentas das obrigacdes de que trata o caput deste artigo as
Entidades Sem Fim Lucrativos.

Art. 2° O Pedido de aprovacao de projetos enquadrados no artigo anterior devera
ser formulado pelos interessados, devidamente acompanhado do Relatério Prévio
das Consequéncias Socioecondémicas — RCSE, que devera conter no minimo o0s
seguintes aspectos:

a) descricdo da atividade fim do empreendimento, sua influéncia sobre a oferta de
empregos e qualidade de vida da populagéo;

b) atividades concorrentes existentes na area circunvizinha, incluindo feiras livres,
instaladas no minimo, a 03 (trés) quildbmetros da pretendida obra;

Cc) numero, em média, de empregos mantidos pelo comercio local existente, bem
como, a previsao do acréscimo da oferta de empregos a ser gerado pelo novo
empreendimento;

d) previsdo de queda do niumero de emprego e renda, bem como, da diminuicdo da
atividade comercial local, em decorréncia da instalagcdo do empreendimento;

e) média de salario e renda do comércio local e o que sera praticado pelo futuro
empreendimento comercial;

f) aspectos objetivos, facilitadores e prejudiciais da implantacdo do
empreendimento sobre o pequeno e médio comércio em atividade no local;

g) medidas mitigadoras e ou compensatéria dos efeitos da implantagdo do
empreendimento.

8 1° O Estudo Prévio das Consequéncias Socioecondmicas — EPCSE, devera
considerar a situacdo imediatamente anterior a implantacdo do empreendimento,
bem como, a projecdo das conseqliéncias sOcio-econdmicas previstas para os dois
anos subsequentes ao inicio de operacao.

8§ 2° A peculiaridade de cada empreendimento implicara na elaboracdo de termo
especifico, com as singularidades que o caracteriza.

Art. 3° O Estudo Prévio das Consequiéncias socioeconbmicas — EPCSE e respectivo
Relatorio Prévio das Consequiéncias Socio-Econbmicas — RCSE de que trata a
presente lei, devera ser elaborado por empresa de consultoria especializada
composta por equipe multidisciplinar, inscrita na Prefeitura do Municipio de Sao
Paulo, e, ainda, ser subscrito por todos os profissionais envolvidos em sua
elaboragdo, ser avaliado pelo Conselho de Representantes e submetido as
Secretarias Municipais competentes.

Art. 4° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposices em contrario.

Sala da Comissédo de Transito, Transporte, Atividade Econdmica, Turismo, Lazer e
Gastronomia, em 06/08/20009.
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